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L E I  Nº 2.053/2020

                                       de 02 de Outubro de 2020.

                  
“Dispõe sobre o estágio não remunerado no Município de Capela do Alto e dá outras providências”.

 PÉRICLES GONÇALVES, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - A presente lei de concessão de estágio não remunerado é aplicável ao estágio obrigatório.

Parágrafo Único - Estágio obrigatório é aquele constante no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) cujo cumprimento por parte do aluno é requisito obrigatório para aprovação no curso.

Art. 2º - O estágio tratado na presente lei trata-se de caráter não remunerado, não possuindo qualquer tipo de vínculo trabalhista entre a entidade concessora e o aluno.

Art. 3º - O estágio deverá corresponder a parte prática do curso que a aluno encontra-se cursando, não sendo permitido desvio de suas finalidades.

Art. 4º - No ato da concessão do estágio, as partes deverão firmar contrato o qual deverá ser assinado pela entidade concessora, pelo estagiário e pela instituição de ensino no qual o aluno esteja matriculado, devendo ainda conter as seguintes informações:

I – qualificação completa do aluno, da entidade concessora e da instituição de ensino onde o aluno se encontrar matriculado;

II – comprovante de matrícula do aluno;

III – cláusula declarando que o estágio a ser ofertado se trata de estágio obrigatório;

IV – número de apólice de seguros em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais;

Parágrafo Único - Caso o aluno seja menor de 18 anos, o estágio deverá ser assinado também pelo seu representante legal.

Art. 5º - A entidade concessora deverá emitir relatório semestral das atividades praticadas pelo aluno durante o estágio, a fim de encaminhá-lo à instituição de ensino.

Art. 6º - Todas as questões omissas na presente Lei deverão ser supridas pela Lei Federal nº 11.788 de 25 de setembro de 2008.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 02 de Outubro de 2020.
PÉRICLES     GONÇALVES
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